
 

 
SENADO FEDERAL 

GABINETE DA SENADORA GLEISI HOFFMANN 

 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº       , DE 2015 

Altera os arts. 27, 28, 29, 37, 39, 49, 73 e 93 da 

Constituição Federal para vedar a vinculação 

remuneratória automática entre subsídios de 

agentes públicos. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º Os arts. 27, 28, 29, 37, 39, 49, 73 e 93 da Constituição 

Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 27. ....................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei 

específica de iniciativa da Assembleia Legislativa na razão de, no máximo, 

setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para os 

Deputados Federais, vedada a vinculação remuneratória automática, 

observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I. 

...............................................................................................” (NR) 

“Art. 28. ....................................................................................... 

....................................................................................................... 

§2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos 

Secretários de Estado serão fixados por lei específica de iniciativa da 

Assembleia Legislativa, vedada a vinculação remuneratória automática, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, §4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§2º, I. 

...............................................................................................” (NR) 
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“Art. 29. ........................................................................................ 

...................................................................................................... 

V – os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 

Municipais serão fixados por lei específica de iniciativa da Câmara 

Municipal, vedada a vinculação remuneratória automática, observado o que 

dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

VI – o subsídio dos Vereadores será fixado por norma específica de 

iniciativa das respectivas Câmaras Municipais, observado o que dispõe esta 

Constituição, os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os 

seguintes limites máximos, vedada a vinculação remuneratória automática: 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a até vinte por cento do subsídio dos Deputados 

Estaduais; 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o 

subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a até trinta por cento do 

subsídio dos Deputados Estaduais; 

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o 

subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a até quarenta por cento do 

subsídio dos Deputados Estaduais; 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o 

subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a até cinqüenta por cento 

do subsídio dos Deputados Estaduais; 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil 

habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a até sessenta 

por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a até setenta e cinco por cento do 

subsídio dos Deputados Estaduais; 

...............................................................................................” (NR) 

“Art. 37. ........................................................................................ 

........................................................................................................ 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, 

fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 

mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite 

único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de 

Justiça, limitado a até noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 

do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, vedada a 

vinculação remuneratória automática, não se aplicando o disposto neste 

parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos 

Vereadores. 

...............................................................................................” (NR) 
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“Art. 39. ........................................................................................ 

........................................................................................................ 

§4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 

Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 

remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, por lei 

específica, vedada a vinculação remuneratória automática e o acréscimo de 

qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou 

outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no 

art. 37, X e XI. 

...............................................................................................” (NR) 

“Art. 49. ........................................................................................ 

....................................................................................................... 

VII – fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os 

Senadores, por lei específica, vedada a vinculação remuneratória 

automática, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, 

III, e 153, §2º, I; 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da 

República e dos Ministros de Estado, por lei específica, vedada a 

vinculação remuneratória automática, observado o que dispõem os arts. 37, 

XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, §2º, I; 

..............................................................................................” (NR) 

“Art. 73. ....................................................................................... 

.......................................................................................................... 

§ 3º Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas 

garantias, prerrogativas e impedimentos dos Ministros do Superior 

Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e pensão, as 

normas constantes do art. 40. 

...............................................................................................” (NR) 

“Art. 93. ....................................................................................... 

.......................................................................................................... 

V – o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores e dos 

Ministros do Tribunal de Contas da União corresponderá a até noventa e 

cinco por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, e os subsídios dos demais magistrados serão fixados em 

lei e escalonados, em nível federal e estadual, conforme as respectivas 

categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a diferença entre 
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uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem 

exceder a noventa e cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros dos 

Tribunais Superiores, mediante, em todas as hipóteses, a aprovação de lei 

específica, vedada a vinculação remuneratória automática e obedecido, em 

qualquer caso, o disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º; 

...............................................................................................” (NR) 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal hoje dispõe sobre os subsídios dos 

membros do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Poder Executivo, 

prevendo em vários casos um limite para os valores percebidos por 

determinados agentes públicos. 

Quanto aos vencimentos dos parlamentares estaduais, por 

exemplo, temos o art. 27, § 2º, que prevê o valor de 75% (setenta e cinco por 

cento) do subsídio dos Deputados Federais como teto para o subsídio dos 

Deputados Estaduais, regra aplicável também aos Deputados Distritais. Cite-

se ainda o art. 29, VI, que dispõe sobre o teto do subsídio dos Vereadores 

como um percentual do subsídio dos Deputados Estaduais, definido 

conforme o número de habitantes do respectivo Município. 

Em outros casos, encontramos verdadeiras vinculações 

remuneratórias constitucionais, como a regra do art. 73, § 3º, da Lei Maior, 

que prevê que os vencimentos e vantagens dos Ministros do Tribunal de 

Contas da União serão os mesmos percebidos pelos Ministros do Superior 

Tribunal de Justiça. Por força da Constituição Federal, essa regra aplica-se, 

no que couber, aos Conselheiros dos Tribunais de Contas dos Estados e do 

Distrito Federal, bem como aos dos Tribunais e Conselhos de Contas dos 

Municípios, cujo subsídio, nesses casos, tem sido vinculado ao subsídio dos 

Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça. 

O art. 93, V, da Constituição também estabelece vinculações 

remuneratórias, neste caso, entre os subsídios dos membros do Poder 

Judiciário, ao dizer que o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores 

corresponderá a 95% daquele fixado para os Ministros do Supremo Tribunal 

Federal e que a diferença entre os subsídios dos demais magistrados não 

poderá ser superior a 10% ou inferior a 5%, nem exceder a 95% do subsídio 

dos Ministros dos Tribunais Superiores. 
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Ocorre que, na prática, os órgãos legislativos de alguns entes da 

Federação têm aprovado legislação que promove uma vinculação 

remuneratória automática com o plano federal, trazendo em consequência um 

“efeito cascata”, sem que ocorra, no respectivo órgão legislativo local, um 

debate transparente sobre o tema a cada novo aumento de subsídios. Tal 

aumento, sem o devido debate do Parlamento na época em que ele ocorre, é 

contrário ao interesse público e pode gerar prejuízos às finanças do ente 

federativo, que fica privado de decidir sobre o momento mais adequado de 

conceder o aumento a seus agentes públicos. 

Por isso, propomos a presente Proposta de Emenda à 

Constituição, para vedar, em todos os casos, que seja adotada tal vinculação 

remuneratória automática, tornando sempre necessária a aprovação de nova 

lei específica para o aumento de subsídio dos agentes públicos, ficando assim 

vedada a sistemática do “efeito cascata” automático. 

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres Pares para a 

aprovação desta importante proposição. 

Sala das Sessões,  

Senadora Gleisi Hoffmann 

 

NOME PARLAMENTAR ASSINATURA 
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Altera os arts. 27, 28, 29, 49, 73 e 93 da Constituição Federal para vedar a vinculação remuneratória 

automática entre subsídios de agentes públicos. 
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Altera os arts. 27, 28, 29, 49, 73 e 93 da Constituição Federal para vedar a vinculação remuneratória 

automática entre subsídios de agentes públicos. 
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Legislação Citada 

 

Constituição Federal 

.......................................................................................................................................................... 

Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao triplo da representação do Estado na 

Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados 

Federais acima de doze. 

...................................................................... 

§ 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembléia Legislativa, na razão de, no 

máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados Federais, observado o que 

dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I. 

...................................................................... 

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato de quatro anos, realizar-se-á no 

primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se houver, do 

ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá em primeiro de janeiro do ano 

subseqüente, observado, quanto ao mais, o disposto no art. 77. 

...................................................................... 

§ 2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa 

da Assembléia Legislativa, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I. 

...................................................................... 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e 

aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos 

nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

...................................................................... 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara 

Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a 

subseqüente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei 

Orgânica e os seguintes limites máximos: 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a vinte por cento do 

subsídio dos Deputados Estaduais; 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 

trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 

quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 

cinqüenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 

corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a setenta e 

cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

...................................................................... 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

...................................................................... 
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XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 

autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra 

espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-

se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 

Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 

Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco 

centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do 

Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores 

Públicos; 

...................................................................... 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, 

em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal 

dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo 

aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

...................................................................... 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e 

remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. 

...................................................................... 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e 

Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 

gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em 

qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. 

...................................................................... 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, 

mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados 

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

...................................................................... 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

...................................................................... 

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, 

§ 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos Ministros de Estado, observado o que 

dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

...................................................................... 

Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital Federal, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de 

agosto a 22 de dezembro. 

...................................................................... 

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente deliberará sobre a matéria para a qual foi 

convocado, ressalvada a hipótese do § 8º deste artigo, vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razão da 

convocação. 

...................................................................... 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

...................................................................... 

§ 3º - A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, com o 

respectivo número de ordem. 

...................................................................... 

Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro próprio 

de pessoal e jurisdição em todo o território nacional, exercendo, no que couber, as atribuições previstas no art. 96. 
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...................................................................... 

§ 3º Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, 

vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, quanto à aposentadoria e 

pensão, as normas constantes do art. 40. 

...................................................................... 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, 

observados os seguintes princípios: 

...................................................................... 

V - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá a noventa e cinco por cento do subsídio mensal 

fixado para os Ministros do Supremo Tribunal Federal e os subsídios dos demais magistrados serão fixados em lei e 

escalonados, em nível federal e estadual, conforme as respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, não 

podendo a diferença entre uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem exceder a 

noventa e cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, obedecido, em qualquer caso, 

o disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º; 

...................................................................... 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios: 

...................................................................... 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer 

distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação 

jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

...................................................................... 

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

...................................................................... 

III - renda e proventos de qualquer natureza; 

...................................................................... 

§ 2º O imposto previsto no inciso III: 

I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei; 

 

*   *   * 
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